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IMPOSTO DE RENDA - PESSOA JURÍDICA
1NCENTTVOS FISCAIS NA ÁREA DE ATUAÇÃO DA SUDENE
- CÁLCULO DO LUCRO DA EXPLORAÇÃO - BASE DE
CÁLCULO - EXERCÍCIO DE 1990. - No cálculo do lucro da
exploração deve ser considerado o lucro líquido do exercício depois de
deduzida a Contribuição Social sobre o Lucro
O incentivo fiscal Não alcança o adicional do imposto de renda que,
por expressa determinação legal, deve ser recolhido integralmente
como receita da União.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por

SANTISTA INDÚSTRIA TÊXTIL DO NORDESTE S/A

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, pelo voto de qualidade, dar provimento parcial ao recurso para que se ajuste o

cálculo do imposto suplementar (fls. 68/69), considerando-se o valor do lucro inflacionário

diferido de NC$ 21.385 358,00, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o

presente julgado. Vencidos os Conselheiros Sebastião Rodrigues Cabral, Raul Pimentel,

Francisco de Assis Miranda e Celso Alves Feitosa que davam provimento no item adicional do

imposto

_

. • RODRIGUES
PRES 110 TE

JEZ • DE OLIVEIRA CANDIDO
RE OR

FORMALIZADO EM 22 ABR 1997
Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros FRANCISCO DE ASSIS
MIRANDA, RAUL PIMENTEL, SANDRA MARIA FARONI, CELSO ALVES EEITOSA,
KAZUKI SHIOBARA e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
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F-f.,....:e.-..,sso n2 10480/006.071/92-24.

Recurso n21,', 106. :7:::::1..

Recorrente g SANTISTA LM:MS:FRIA ..n.,.....m.- IA_ DO NORDESTE; S/A.

ACÔRDÃO N9: 1 01 -9 O . 804

R EL A T ó R I O

SANTISTA INDrlSTRIA :I1EX.1- 11.. DO NORDESTE: S/A., qual i

da nes. autos, recorre para este Conselho contra decisão do Sr.

Delegado da Receite Federal em Recife -- PE., cue julgou parcia,1:-

mente p rocedente o Lançamento Suplementar de fls.	 1.

 ao E' X EW C :ft io de 1990, estende descritas as seguintes irregu-

I ar idades

a) " imposto cif.ec:larado não =responde a 185: do lucro

real da exportação	 j. il C E!I'Te :j.. ',/ a (1 v:à . 	 Art.	 12	 do Decreto-lei	 n2

2.412/88, alterado pelo art. .12., inciso I, da Lei n2 7 . 9 EIS / 8 O e

Instrução Normativa n2 129/88. Valor apurado 48.602,05. Valor

Dee 1 ar ado 0,00";

b) " exclusão correspondente ao 111.c.ro oriundo da

portação incentivada de produtos manufaturados não calculada em

conformidade com a legislação vigente. Arts. 154 . , 290, 292,	 297	 ,:,.

a 302, 305 a 306, combinados com art. 	 38S,	 incise 1".1: do RIR	 F

aprovado pelo Decreto n2 85.450/80. 	 Valw::: ND ti y . a.c .1 o

Vai or Declarado 2 3.294.029" ;

c) " redução SUDENE: calculada em valor maior que o em--

parado pela legislação vigente. Art. 446 combinado com o art. 	 1

412 do RIP aprovado pelo Decreto n2 85.450/80. Valor c: r"adcu. 2.

.1._..151.226,12. Vai or Dec 1 ar ado 	 2 ,, 358, ':::..5 6 t) , 8 8 , 	 ./.071, 

L-	 ,
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d) ' redução por re - . investimento na área da SUDENE: em

valor superior ao limite 1.-Jal - Art. 445, combinado com o art.

412 do RIR aprovado pelo Decreto n2 S5.450/80. Valor Apurado;

648.421,00. Valor Declarado; 942.424,39.'

Não se conformando com a exig g.incia fiscal, a empresa

impugnou-a com o petitório de fl..,s„ 01 a 20, acompanhado da dic..= -

mentação de fls. 21 a 50, argumentando, resumidamente, que

a) sua declaração de rendimentos, relativa ao exerci.-

cio de 1990, foi elaborada em conformidade com a legislação

tão vigehte, especialmente no que se refere ao lucro da explora- 	 1

ção, para aproveitamento de incentivos fiscais da SUDENE e do 	 :.

lucro da exportação de produtos manufaturados incentivados, 	 t.......,--

mando POr . base C) lucrõ liquido do exercicio antes da Contribui-

ção 53ocial, já que estava sob a egide da Lei n2 7689/88 cada  IN

SRF n2 198/88 e não sob o entendimento da IN SRF 20/90, estriba--

da no item II, do ar t. 12 da Lei n2 7.08S/89, que deterMinou a

in,...H,d?incia da contribuição social sobre o lucro liquido deeor-

	

rente de exportaçes incentivadas acue somente poderia surtir 	 ..

efeitos a partir do ano-base de 1950, já que publicada em 22 de

fevereiro de 1990,ou se .ia, quando jà ocorrido o fato gerador do

imposto de renda e da contribuição socialf.S1.12.8

h) a sistemática introduzida pela IN SRF 20/90 alterou.

o cálculo do lucro da explb ..-ação, reduzindo a base de cálculo e

os incentivos fiscais;

c) a aplicação retroativa da IN SRE 20/90, visando re -

troagir efeitos. para alçançar fatos geradores ja ocorridos,

L.

-1..
traria a Constituição Feder .M.. e ao l2.1 p(
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d ) ..r.) r CJ C. fe d EMA corretamente aos cálculos da redução 1:-..cir

r -2 - i nvest i men t o fazendo-a incidir sobre o imposto de renda devi.-

do e adicionais, eis que não pode a mesma ser . ceiel::::.,idte:iada 'dedu-
ção" do imposto, não estando, pois, alcançada pela restrição le-

gal u

e) traz ã cci..1a,..,:.;	 diversos acórdão que dão guarida à

sua pretensão.

Na decisão de H.s. 64 a 70,, cujos principais fundamen-

tos passo a. 1, ià'?'" em WIenário, a autoridade julgadora de primeira

instãncia a: c. 	 parcialmente a pretensão da empresa.

Inconformada com a cle?ci.5 .5 1.X0 a quo, a empresa recoi-reu

para este Colegiado: -.pet ição de fis- 73 a 91.),, ce ,:::,:.c.I.ariendo gue a
autoridade ......J:1.~.:Jra de primeira instã'ne ia inl.::_or...mi em equivocO

ao transcrever Q .1. 1.J. CrO in flacionário diferido C: O mo sendo Nli2.$

21.285.358,00, quando o correto é NCZ$ 21.385.358,00, aduzindo

ser nulo o lançamento face à precariedade da descrição dos fatos

o que inibe a defesa da :re.....P..--.ente , 	 reiterando os argumentos

apresentados na fase impugnativae .i.:..,r~screvendo diversos acór-
dãos.

1É.: o r..1-atór
/

l..
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Processe n2 10480/006.071/92-24

V	 n	 T	 O

Conselheiro Jezer de Oliveira Candido, relator.

O recurso é tempestivo e assente em lei, dele, portan-

to, tomo conhecimento.

Preliminarmente, é preciso reconhecer que a descrição

dos fatos constante do Lançamento Suplementar nãe prima pela

clareza e precisão, entretanto, tal fato não importou em cercea-

mento do direito de defesa, pois, como Se viu peta ieituk do

y-EelaÓrio 7 tanto na fase impugnativa, quanto na fase recursal, a

recorrente abordou com profundidade a matéria objeto do litigio.

Entende que não houve cerceamento do direito de defe-

sa. Rejeito, pois, a p .reliminar suscitada pela recorrente.

lem razão a recorrente ao afirmar que - p a recompesiç

dei.J.,:ei .-0 Real, 0,iÁadre 14, a diwia 15to.:,-idade.. 2DC~C. C?» e@lzc..4)-

co ao tra.)?.s . e y-ever' o valor. relativo ao 1,...i.e?-o .1»flacief)árie Pife-.

rido", o que pode ser facilmente constatado às fls. 63v, no item

13, do Quadro 14, da Declaração de Rendimentos, relativa ao

exercicio de 1990, cujo valor é de NCZ$ 21.385.358,00, enquanto

que no demonstrativo elaborado pela autoridade recorrida(fis.

68) constou o valor de NCZ$ 21.285.358,00.

o demonstrativo de fls. 68/69 deve ser modificado,

considerando-se o valor correto do lucro inflacionário diferido,

	

qual seja, NCZ$ 21.385.358,00.	 .

No mérito, duas duestC:ies estão submetidas á apreciação

...)Q1/

deste Colegiado, a saberN
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a) no Cátculo do lucro da exploração, deve-se partir'

do l q.cro liquido do exereicio antes ou depois de co:mJutada a.

despesa relativa à Contribuição Social sobre o aicro?

b) o adicional do imposto de renda compe a base de

cálculo da redução por reinvestimento?

A sistemática do lucro da exploração veio a ser intro-

duzida na lealação fiscal através do Decreto-lei n2 1.598/77

coe, em seu artigo 19, eStabelece o seguinte

"Ar t, 19 '-- COp sider-a-se lucro da expIeraOW o

lucro 11,74ido do exercício adustade peia

clusão dos segai p tes valeres

r .-- a parte das receitas fi”apeeiras q.....:e.

ex.ceder das. despesas. fl”anceiras;

II - os reDdi pep tos e preJuizos de parti-

cipa0.'..ses

III-- os r.esitado .s p ko operaciopais,'

Por sua vez, o ci1:ado 1.:0 -lei, no parágrafo 12 do

artigo 62, define o lucro liquido como n a soffla algèbr. ica de .n.:-	 L

erp operacieDal, dos resultados . nko operac.i p”ais, de salde da

cop ta de correção fflonetária e das participaOes 	 determinando

que 'td..:.-v,c.'rá --Ter determinadn co ffl nb,..:--rv2z),---ia dos preeitos da Ii-----i

copercial".

A Lei n2 6404/76, em seu artigo 191 define que o

cro Iiq,...J.ide de exereicio é p resuitade ,.7 .ie ?-effla y?escer depois de.

dedv.zidas as participaOes de. qe trata o a y-tige .2. 9 ,,,,Pi_	 t--
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Por sua vez, é ore!diso ter em mente que tanto a legis-

lação comercial, como a lei 1 issc,:-J:1„ adotam como regra geral	 o

regime de compet:::ia(salvo exceçCfes Expressamente e.s.LebelE,?......1

das).

Note-se que o artigo 225 do Regulamento aprovado pela

Decreto n2 85.450/80 adota. .. 	 de compet'é'ne ia, ao dispor

que " as ..i.'.....,u7.:.:os s2io dedtíveis .„ como eu.sto ou despesa opera-

eionaI, no per.iodo-base de ineidneia em que G C ;:::.::' rr'er o f,..1_:-. 0 giE,--

redor de obrigaçãQ tributária".

A análise das legislaçejes comercial e li. e: 	 e dos,

pr inc í p 1. os de c on tab i 1 idade C 0 VI (3 IA ',:.: Wn -- me á conc I usão insof ismavel

de que a despesa com a contribuição social deve ser r E C onhecida

do:. regime de competncia e, portanto, deve ser deduzida

do resultado do período-base em que t1i correr o fato gerador e,

assim, o ponto de partida para o cálculo do lucro da exploração

é o lucro liquido do exercício depois de deduzida. a despesa com

a contribuição soci.E.d-

á: bem verdade que a Insin-!_id:,...,;:ão Normativa n2 198, de 29

de dezembro de 1988, dispondo sobre a matéria, deu interprnyi,,?tação

diversa, qual seja, a de que " a	 t/ ?L:/! 	 .social não	 1).)te?---

..f,..-irá na determinação do lacro da exploração de que trata o

art, 19 do	 et,.....).-1.ei n.5.?.. 1,598/77, 	e	 a1.1...e?-.s,V:les 	 poster.ior.?.s„

siffl sePdo, o .1ere da exploração sex'á apurado antes de sfi.,' . r de-

terminado o valor da con:ril.: , (..sição .s.ociaft'.

1.."-: ' ( 1 1:	 .r 	 atreves da instrução Normativa n2 20, de

J.21 de fev::::,, reiro de 1990, a Administração Tributária c...Rbeh.ef.:ei

	

que, no cálculo do liv:.ro da exploração, a pessoa jurídica deve- 	 L

l
t.
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ri tomar por base o lucro liquido apurado, depois. de deduzida a

contribuição social sobre p 1=-,...:i„ sendo revogado o item E da IN

SRF 198/88.

A declaração de rendimentos do IRPJ, relativa ao exer-

cício de 1990, foi entregue pela recorrente no dia 29 de maio de

1990, portanto, mais de tres meses apôs a edição do ato adminis-

trativo II 	 e que, segundo penso, deu uma correta

interpinetação á matéria.

Na verdade, o ato administrativo não tem o condão de

reduzir ou aumentar . um tributo ou um incentivo fiscal trata-se

de matéria do exclusivo alcance da lei.

Portanto, a recorrente - como se depreende da declara--

ção de rendimentos acostada aos autos - a p ropriou a despesa com

a. ccmtribuição social, a purando o lucro líquido do exercicio e,

contrw-iando a lei e ao ato normativo, efetuou o cálculo do lu-

cro da explo y ação tomando por base valor acrescido da referida

contribção, majorando indevidamente o valor do incentivo fis-

cal.

A segunda questão submetida à apreciação deste Cole-

giado é de amplo conhecimento dos membros desta Cãmara.

A j urisprud g;ncia tem sido oscilante, quer neste Pri-

melro Conselho, quer na Cãmara Superior de Recin-sos Fiscais.

A recorrente transcreveu diversos acórdãos em uma di-

reção, diverds outros existem em sentido contrário.

C1 fato é que a norma que trata de isenção, redução e

dedução de impostos deve ser interpretada de forma restritiva.

Primeiramente é preciso ter em mente que o adi,:icv)i 	 r-

___J
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do imposto de renda foi institu:ido em data posterior áquela em

que foi concedido o beneficio fiscal. É de se perguntar pode.se

conceder Feneficio fiscal due aKance im posto due ainda venha a

ser lnstibuido?

Em segundo lugar, ao criar o adicional do imposto de

renda, o legislador expressamente estabeleceu que "o valor do

adicional será recolhido integralmente como receita da UPià'n,

DãO sepdo permitidas quaís~r deda0es".

Ora, só e integral um valor quando dele nada é retira'

do, seja a titulo de redução, isenção ou dedução.

.¡È de meridiana clareza que o legislador teve por esco

po moteger o adicional institu5do de quaisquer fatores que di-

minuissem a receita que se visou arrecadar.

r,V,SiM sendo, não vejo como possa incluir o adiPlonal

imposto de renda no cálulo de incentivo fiscal pleiteado,

quer porque não entendo crivei que se CYiP incentivo de adicJo

nas que venham a ser criados, quer porque o próprio legislador

visou arrecadar integrai o adicional que instituiu.

Por todo o exposto, dou provimento par p ial ao reurso

para que se ajuste o :alculo do imposto suplementar(fls. 68/65),

considerando-se o va[or do lucro inflaionârio diferido de Ni:Jis

21.385.358,00.

É o meu veto.

Je:::.(er de Oliveira Landido, relator.
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